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Resumo 

A literatura atual tem destacado um aumento significativo no número de crianças 

encaminhadas clinicamente devido a manifestações relacionadas à saúde mental, sendo os 

problemas de comportamento a razão mais comum para encaminhamento. Embora haja 

alguma resistência em diagnosticar tais problemas em crianças muito jovens, padrões crónicos 

de comportamento problemático podem ser identificados na primeira infância. Nesse 

contexto, tem havido um interesse contínuo na compreensão dos padrões de estabilidade, 

continuidade e mudança nos problemas disruptivos na infância, abrangendo as perturbações 

de conduta (PC) e a perturbação desafiante de oposição (PDO). Efetivamente, estudos 

epidemiológicos demonstraram que as taxas de prevalência de PC e PDO em crianças em 

idade pré-escolar são semelhantes às encontradas mais tarde na infância e na adolescência. 

Face ao exposto, torna-se importante reunir evidências acerca da estabilidade das 

perturbações disruptivas do comportamento desde a infância à idade adulta. Este objetivo foi 

levado a cabo através de uma revisão sistemática da literatura, que procurou reunir evidências 

através de estudos relacionados com o tema, identificados através da pesquisa sistemática em 

bases de dados (e.g., EBSCO, Web of Science e Pubmed), aplicado critérios rigorosos de 

inclusão e exclusão aquando da seleção dos mesmos. Desta forma foi incluído na presente 

revisão sistemática um total de 17 estudos que apresentaram qualidade metodológica. Os 

resultados apontam para uma estabilidade significativa de comportamentos antissociais em 

diversas idades coincidentes com os tempos de avaliação. A estabilidade dos sintomas 

também parece ser influenciada por fatores de gênero, em alguns casos sendo mais prevalente 

em crianças do sexo masculino. Os resultados ainda sugerem que os fatores ambientais 

desempenham um papel importante para o aumento dos sintomas. Estes resultados têm 

importantes implicações práticas, sugerindo que a identificação precoce de comportamentos 

antissociais em crianças pode permitir o desenvolvimento de intervenções preventivas 

eficazes, que possam evitar a evolução destes comportamentos para formas mais severas. 

Palavras-chave: perturbação disruptiva do comportamento, perturbações de conduta, 

perturbação desafiante de oposição, estabilidade, crianças. 
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Abstract 

Current literature has highlighted a significant increase in the number of children 

clinically referred due to mental health-related manifestations, with behavioral problems 

being the most common reason for referral. Although there is some resistance to diagnosing 

such problems in very young children, chronic patterns of problematic behavior can be 

identified in early childhood. In this context, there has been ongoing interest in understanding 

the patterns of stability, continuity and change in disruptive problems in childhood, covering 

conduct disorders (CD) and oppositional defiant disorder (ODD). Indeed, epidemiological 

studies have shown that the prevalence rates of CD and ODD in pre-school children are 

similar to those found later in childhood and adolescence. In view of the above, it is important 

to gather evidence about the stability of disruptive behavior disorders from childhood to 

adulthood. This objective was carried out through a systematic review of the literature, which 

sougth to gather evidence through studies related to the topic, identified through systematic 

research in databases (e.g., EBSCO, Web of Science and Pubmed), applying strict inclusion 

and exclusion criteria when selecting them. A total of 17 studies with good methodological 

quality were included in this systematic review. The results point to a significant stability of 

antisocial behavior at different ages, coinciding with the assessment times. The stability of 

symptoms also seems to be influenced by gender factors, in some cases being more prevalent 

in male children. The results also suggest that environmental factors play an important role in 

the increase in symptoms. There results have important practical implications, suggesting that 

the early identification of antisocial behavior in children may allow for the development of 

effective preventive interventions that can avoid the evolution of these behaviors into more 

severe forms. 

Keywords: disruptive behavior disorder, conduct disorders, oppositional defiant 

disorder, stability, children. 
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Enquadramento Teórico 

O termo comportamento antissocial refere-se às ações que surgem da incapacidade do 

indivíduo em respeitar as normas sociais, especialmente aquelas destinadas a promover o 

respeito e consideração pela vida e propriedade de outras pessoas (Burt et al., 2011; Frick, 

1998). De acordo com Patterson e colaboradores (1990), o comportamento antissocial pode 

ser considerado como uma manifestação do desenvolvimento que parece iniciar-se 

precocemente na vida, podendo prolongar-se de forma contínua até à adolescência e à idade 

adulta. Além disso, os comportamentos antissociais que se desenvolvem em idades iniciais 

podem exibir uma persistência e cronicidade mais acentuadas. 

Compreender as origens dos comportamentos antissociais dos adultos constitui uma 

tarefa importante no seio dos investigadores sociais. Até à data, evidências científicas têm 

apoiado a ideia de que o caminho para estes comportamentos começa na infância, com 

problemas de comportamento, dificuldades de atenção, elevadas taxas de comportamentos 

agressivos e um padrão persistente de atividades desviantes e ilegais (Moffitt, 1993, 2003). 

No entanto, é de notar que apenas um subconjunto das crianças que manifestam estes 

comportamentos continua a apresentar um comportamento antissocial significativo na idade 

adulta (Baker, 2013; Calkins & Keane, 2009; Rutter, 2003). Importa desta forma, determinar 

quando os comportamentos da criança podem ser considerados atípicos e, portanto, configurar 

uma Perturbação do Comportamento. Um conhecimento sobre os processos 

desenvolvimentais típicos permite uma melhor definição dos comportamentos esperados em 

diferentes níveis de desenvolvimento e melhor compreender a ocorrência de Perturbações 

Disruptivas do Comportamento (Essau & Petermann, 1997; Meriem et al., 2020; Sroufe & 

Rutter, 1984). Durante o processo de desenvolvimento, a criança ou adolescente pode mostrar 

algum tipo de comportamento agressivo, de oposição ou antissocial, podendo ser repreendido 

ou castigado por figuras de autoridade sem que se requeira outro tipo de intervenção (Essau, 

2003). No entanto, alguns jovens podem apresentar um padrão grave e continuo de 

comportamento antissocial, exigindo que se considere a sua causa/origem e pondere a 

necessidade de intervenção (Kardzin, 2005). 

Nesta perspetiva desenvolvimental, percebe-se que o comportamento antissocial pode 

ser desenvolvido desde a primeira infância (Pacheco et al., 2005). Porém, conceito de 

comportamento antissocial é frequentemente utilizado como um termo geral para definir 
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vários comportamentos inadequados, abrangendo as Perturbações Disruptivas do 

Comportamento (PDC), que incluem a Perturbação Desafiante de Oposição na infância até à 

Perturbações de Comportamento na adolescência e Comportamento Criminal na fase adulta. 

Segundo o Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM–5-TR; American 

Psychiatric Association [APA] 2022), as Perturbações Disruptivas do Comportamento (com 

início na infância, na adolescência ou não especificado) incluem condições que envolvem 

problemas de autocontrolo de emoções e de comportamentos, comportamentos que refletem 

uma falha do indivíduo em conformar o seu comportamento com as expectativas de alguma 

figura de autoridade (e.g., pais ou professores), violando normas sociais e o respeito pelos 

direitos de outras pessoas. Tal como mencionado anteriormente, inclusas às Perturbações 

Disruptivas do Comportamento, são apresentadas a Perturbação Desafiante de Oposição e a 

Perturbação do Comportamento. O comportamento de oposição, característico da Perturbação 

Desafiante de Oposição, diz respeito a comportamentos de não conformidade (Matthys & 

Lochman, 2010), com crianças a manifestar sintomas de humor irritado, comportamentos 

teimosos, argumentativos ou agressivos, desobedecendo a figuras de autoridade e/ou adultos 

(Calles, 2016). Os primeiros sintomas da Perturbação Desafiante de Oposição podem surgir 

durante os anos pré-escolares e raramente surgem após o início da adolescência. 

Frequentemente, a Perturbação Desafiante de Oposição precede o desenvolvimento da 

Perturbação do Comportamento, sobretudo em indivíduos com Perturbação do 

Comportamento com início na infância. Por sua vez, a Perturbação do Comportamento é 

caracterizada como um “padrão de comportamento repetitivo e persistente no qual são 

violados direitos básicos de outras pessoas ou normas ou regras sociais relevantes e 

apropriadas para a idade” (APA, 2022; p. 470). Os comportamentos que caracterizam esta 

perturbação podem ser agrupados em quatro categorias ou grupos de comportamento, 

nomeadamente: (a) agressão a pessoas ou animais; (b) destruição de propriedade; (c) fraude 

ou roubo; e (d) violações graves de regras. Os sintomas tendem a desenvolverem-se mais cedo 

nos rapazes do que nas raparigas, sendo apontado como idade habitual de apresentação de 

sintomas 10-12 anos nos rapazes, enquanto nas raparigas é de 14-16 anos (APA, 2022; Sagar 

et al., 2019). 

Estudos indicam maior intensidade e prevalência de problemas de comportamento na 

infância, sendo que problemas de externalização e comportamento antissocial têm maior 

evolução durante a adolescência e vida adulta, resultado de uma estabilidade ao longo do 

tempo (Bai & Lee, 2017). A literatura indica que o comportamento antissocial tem tendência à 
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persistência e agravamento ao longo do desenvolvimento, e pode firmar-se na vida adulta, 

explicando assim, o avanço da Perturbação Desafiante de Oposição para uma Perturbação de 

Comportamento e na fase adulta, para uma Perturbação de Personalidade Antissocial (Bai & 

Lee, 2017; Pacheco et al., 2005). 

Os dados empíricos sugerem que existe uma relação entre o envolvimento em 

comportamentos antissociais enquanto criança ou adolescente e uma série de resultados 

negativos na idade adulta (e.g., Caspi & Moffitt, 1995; McGee et al., 2011; Moffitt, 2006; 

Piquero et al., 2005; Smart et al., 2005). O comportamento antissocial na infância e na 

adolescência parece predizer uma série de outros resultados, como o desemprego, baixos 

rendimentos financeiros e baixo rendimento escolar, casamento precoce e problemas nas 

relações íntimas (Bor et al., 2010; Kessler et al., 1997; Robbins, 1978). 

É possível realizar a prevenção e intervenção de comportamentos disruptivos através 

da identificação precoce de tais comportamentos e dos fatores de risco que envolve a criança 

ou adolescente (Shaw & Gilliam, 2017). Durante a infância os comportamentos são mais 

flexíveis à adaptação, em contrapartida, a cada transição do crescimento e desenvolvimento, 

aumentam as dificuldades de mudança dos padrões comportamentais. Assim, a identificação 

de problemas de conduta durante a infância pode constituir um alerta para problemas maiores 

no futuro (Hawes & Dadds, 2007; Sitnick et al., 2019), sendo que a permanência desses 

comportamentos pode evoluir para uma Perturbação de Personalidade Antissocial 

(Ljungstrom et al., 2020). É comum crianças apresentarem comportamentos agressivos 

durante seu desenvolvimento, e à medida que vão crescendo, aprendem a regular esses 

comportamentos. Porém quando esses afetam o seu desenvolvimento acadêmico e social, 

podem estar relacionados à Perturbação Desafiante de Oposição ou Perturbação do 

Comportamento (Schoorl et al., 2016; Winther et al., 2014). 

 

 

Objetivo do Presente Estudo 

Embora os comportamentos problemáticos antissociais desenvolvidos precocemente 

apresentem taxas de prevalência elevadas e consequências graves, não é claro até que ponto 

estes comportamentos são estáveis em crianças, evoluindo para perturbações do 

comportamento cimentadas na idade adulta. É importante determinar se os comportamentos 

problemáticos na primeira infância são suficientemente estáveis para justificar uma 
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intervenção precoce e esforços de prevenção. Face ao exposto, o principal objetivo deste 

estudo passa por reunir evidências acerca da estabilidade das Perturbações Disruptivas do 

Comportamento, incluindo, a Perturbação Desafiante de Oposição e a Perturbação do 

Comportamento, em crianças e adolescentes. Este tópico é de cara importância na medida em 

que o estudo da estabilidade dos comportamentos antissociais com início precoce aumenta a 

compreensão acerca da origem e possíveis causas dos comportamentos desviantes em crianças 

e adolescentes. 

 

 

 

Metodologia 

De forma a responder ao objetivo anteriormente mencionado, foi realizado um estudo 

de revisão sistemática da literatura de acordo com as diretrizes do Preferred Systematic 

Review and Meta-analysis (PRISMA; Page et al., 2021), tendo em vista a redução do risco de 

falhas, priorizando a qualidade das revisões sistemáticas. O protocolo de revisão foi registado 

no International Prospective Register of Systematic Reviews (PROSPERO; 

CRD42022312625). 

Estratégia de Pesquisa 

A presente pesquisa foi realizada em múltiplas bases de dados, a saber, EBSCO, 

Pubmed e Web of Science. Para tal, foi utilizada a seguinte expressão de pesquisa: AB 

(“behavior disord*” OR “conduct disord*” OR “conduct problem*” OR “disruptive behavior 

disorder” OR “oppositional defiant disorder” OR “behavior problem*” OR defiant) AND AB 

(longitudinal OR stability OR change*) NOT (psychopatho*). As listas de referências dos 

estudos selecionados foram também revistas a fim de identificar outros estudos relevantes. 

Seleção dos Estudos 

Os critérios de elegibilidade foram definidos com base nos critérios SPIDER (Sample, 

Phenomen of Interest, Design, Evaluation and Research design; Cooke et al., 2012) para a 

definição dos critérios de inclusão e exclusão (Camilo & Garrido, 2019). Assim, a seleção 

dos estudos seguiu os seguintes critérios de inclusão: (a) tipo de publicação: estudos 

empíricos e longitudinais; (b) população: as amostras devem ser compostas por crianças e 

adolescentes diagnosticados ou avaliados relativamente à Perturbação Disruptiva do 

Comportamento (PDC), incluindo a Perturbação Desafiante de Oposição (PDO) e a 
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Perturbação do Comportamento (PC); (c) o estudo deverá incluir indivíduos com menos de 18 

anos de idade aquando da primeira avaliação da PDC; (d) outcome: os estudos devem 

apresentar dados suficientes para calcular um tamanho de efeito (como média e desvio padrão 

das pontuações nas medidas que avaliem a Perturbação Disruptiva do Comportamento no 

tempo 1 e nos tempos subsequentes) ou o estudo deveria apresentar resultados das correlações 

de teste-reteste e especificar a idade dos participantes (ou uma faixa etária) em cada momento. 

Por conseguinte, os estudos foram selecionados atendendo aos seguintes critérios de exclusão: 

(a) tipo de publicação: artigos não publicados, revisões, artigos teóricos, comentários, estudos 

de caso, teses e dissertações, e estudos empíricos transversais e retrospectivos; (b) população: 

crianças e adolescentes que tenham recebido qualquer tipo de intervenção; crianças com 

perturbações do desenvolvimento e psiquiátricos, comportamentos internalizantes e 

perturbação de hiperatividade e défice de atenção; (c) outcome: dados insuficientes para 

perceber a estabilidade da PDC ao longo do tempo; (d) qualidade dos estudos – igual ou 

superior a três na análise de qualidade (ver secção "Avaliação de Qualidade e Risco de Viés 

dos Estudos"). 

Seguindo os procedimentos sugeridos pelas recomendações do PRISMA (Page et al., 

2021) a seleção dos estudos foi realizada por dois revisores independentes, através de um 

sistema de exame sequencial composto por duas etapas: (1) título e resumo; (2) texto 

completo. As discordâncias entre os revisores foram discutidas e resolvidas por consenso ou 

com recurso a um terceiro revisor. O índice de concordância no processo de seleção dos 

estudos foi avaliado com o Kappa de Cohen (Landis & Koch, 1977), tendo revelado uma 

concordância substancial, K = .75, p < .001. 

Avaliação de Qualidade e Risco de Viés dos Estudos 

A qualidade metodológica dos estudos foi avaliada utilizando as ferramentas de 

Avaliação Crítica do Joanna Briggs Institute (Joanna Briggs Institute, 2020). O objetivo desta 

apreciação passa por avaliar a qualidade metodológica de cada estudo e determinar até que 

ponto esse estudo abordou a possibilidade de enviesamento na sua conceção, condução e 

análise. Todos os artigos selecionados para inclusão na presente revisão sistemática (i.e., os 

que cumprem os critérios de inclusão descritos anteriormente) foram submetidos a uma 

avaliação por dois avaliadores independentes (ver tabela 1). O instrumento é composto por 11 

questões, com opção de resposta “sim”, indicando maior qualidade; “não” indicando má 

qualidade; ou “pouco claro”. A avaliação com esta ferramenta permitiu "incluir" ou "excluir" 

estudos com base na qualidade global. Se um estudo tivesse ≥ 3 categorias de qualidade "não" 
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ou "pouco claro", então era excluído da análise. Quaisquer discrepâncias nos julgamentos 

relativos à inclusão foram resolvidas através de discussão. Conforme a Tabela 1, dois estudos 

elegíveis receberam uma classificação de baixa qualidade. A principal razão para a exclusão 

dos estudos foi à utilização de métodos não validados para avaliar os sintomas de PC e PDO, 

de acordo com o item 7 do instrumento, os resultados não foram medidos de forma confiável. 

Assim como não apresentaram uma análise estatística adequada de acordo com o item 11 do 

instrumento. 
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Tabela 1 

Avaliação de Qualidade dos Estudos através do JBI Critical Appraisal Checklist for Cohort Studies 

Estudo Item 1 Item 2 Item 3 Item 4 Item 5 Item 6 Item 7 Item 8 Item 9 Item 10 Item 11 
Apreciaçã 

o Global 

Boden et al. (2010) N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Burnette (2013) S S S S S S S S S S S Incluído 

Ding et al. (2019) N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Eisenbarth et al. 

(2016) 
N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Fanti et al. (2018) N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Foster et al. (2010) N/A S S S S S S S S S S Incluído 

Keenan & 

Wroblewski (2010) 

N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Kroneman et al. 

(2011) 

N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Lavigne et al. 

(2014) 

N/A S S S S S S S S S S Incluído 

Lewinsohn et al. 

(2000) 

N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Lopéz-Romero et 

al. (2022) 

N/A S S N/A N/A S S S S S    S Incluído 



18 
 

 

Moreno & Del Rio 

(2010) 

S S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Nobakht et al. 

(2024) 
N/A S S S S S S S S S S Incluído 

Roubinov et al. 

(2018) 

N/A S S S S S S S S S S Incluído 

Rowe et al. (2010) N S S N/A N/A S N S S S N Excluído 

Van Hulle et al. 

(2018) 

N S S N/A N/A S N S S S N Excluído 

Vidal-Ribas et al. 
(2017) 

S S S S S S S S S S S Incluído 

Viinamaki et al. 

(2013) 

N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Whelan et al. 

(2013) 

N/A S S N/A N/A S S S S S S Incluído 

Nota. Item 1 = Os dois grupos eram semelhantes e foram recrutados na mesma população?; Item 2 = As exposições foram medidas de forma semelhante para atribuir pessoas 

aos grupos expostos e não expostos?; Item 3 = A exposição foi medida de forma válida e fiável?; Item 4 = Foram identificados os factores de confusão?; Item 5= Foram 

indicadas estratégias para lidar com os factores de confusão?; Item 6 = Os grupos/participantes estavam livres do resultado no início do estudo (ou no momento da 

exposição)?; Item 7 = Os resultados foram medidos de forma válida e fiável? Item 8 = O tempo de acompanhamento foi relatado e suficiente para ser longo o suficiente para 

que os resultados ocorram?; Item 9 = O acompanhamento foi completo e, se não, as razões para a perda de acompanhamento foram descritas e exploradas?; Item 10 = Foram 
utilizadas estratégias para lidar com o acompanhamento incompleto?; Item 11 = Foi utilizada uma análise estatística adequada? 
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Identificação e Triagem 

Um total de 337 estudos publicados entre 2000 e 2024 foram identificados em 

todas as bases de dados e métodos de pesquisa, tendo sido selecionados para análise de 

elegibilidade 226 estudos e eliminados 111 estudos duplicados. Dos seus resumos, 92 

foram retidos para análise do texto integral, tendo sido eliminados 137 estudos devido 

ao seu a) tipo de publicação (n = 17) e b) tipo de população (n = 137). Dos 92 estudos 

retidos para análise do texto integral, 74 foram eliminados devido a) ao tipo de 

publicação (n = 16), b) ao tipo de população (n = 55) e c) tema do estudo (n = 3), tendo 

restado 18 estudos. Apenas 1 estudo foi incluído através de pesquisa manual, 

perfazendo um total de 19 estudos. Estes foram avaliados quanto à sua qualidade 

metodológica através do instrumento da Avaliação Crítica do Joanna Briggs Institute 

(Joanna Briggs Institute, 2020). Dois estudos apresentaram ≥ 3 categorias de qualidade 

"não" ou "pouco claro", tendo sido excluídos. Um total de 17 estudos foram incluídos 

na presente revisão sistemática. 



 

Registos excluídos 

a) Tipo de população (n = 11) 

Artigos exlcuídos (n = 74): 

Tipo de publicação (n = 16) 

Tipo de população (n = 55) 

Tema (n = 3) 

Registos exlcuídos (n = 134): 

 

Tipo de publicação (n = 17) 

Tipo de população (n = 117) 

Identificação de estudos através de bases de dados Identificação de estudos através de outros métodos 

337 Registos identificados através: 

EBSCOhost (n = 173) 

PubMed (n = 95) 

WoS (n = 69) 

Registos analisados (n = 226) 

 

Estudos incluídos (n = 19) 

Estudos incluídos depois da 

avaliação de qualidade (n = 17) 
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Resultados 

Um total de 17 estudos, publicados entre 2000 e 2024 forma incluídos na 

presente revisão sistemática, procurando avaliar a estabilidade dos sintomas de PDC, 

incluindo PC e PDO, em diversas amostras populacionais ao longo do tempo, 

abrangendo diferentes faixas etárias e contextos. A maioria dos estudos recorreu a 

amostras comunitárias (n = 14), com tamanhos de amostra variados (N = 1992 a 6328), 

tendo aplicado uma ampla gama de instrumentos de avaliação dos sintomas, como 

Diagnostic Interview Schedule for Children-Parent Scale (DISC), Child Behavior 

Checklist (CBCL), Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders (DSM), e 

outros. 

Verifica-se que a maioria dos estudos aponta para uma estabilidade significativa 

dos sintomas de PDC em diversas idades, verificando-se esta estabilidade, coincidente 

com aos tempos de avaliação, a 1 (Ding et al., 2019; Keenan & Wroblewski, 2010; 

Lewinsohn et al., 2000), 2 (López-Romero et al., 2022; Viinamaki et al., 2013), 3 

(Brunette, 2013; Lavigne et al., 2014; Roubinov et al., 2018; Vidal-Ribas et al., 2017) e 

5 anos (Kroneman et al., 2011). Embora a estabilidade seja um achado comum, podem 

existir variações na magnitude dos sintomas ao longo dos anos. Lewinsohn e 

colaboradores (2000) encontraram níveis de estabilidade estatisticamente significativos, 

mas de baixa magnitude, ao longo de um ano, indicando que há alguma variabilidade 

entre os indivíduos. 

A estabilidade dos sintomas também parece ser influenciada por fatores de 

gênero. Kroneman e colaboradores (2011) observaram que os sintomas de PC nas 

raparigas apresentam uma redução durante o final da infância, com um subsequente 

aumento no início da adolescência. Vidal-Ribas e colaboradores (2017) relataram uma 

estabilidade dos sintomas de PC e PDO em crianças de 2 a 5 anos, com uma prevalência 

maior de irritabilidade nas crianças do sexo masculino. 

Os resultados dos estudos incluídos revelaram que os sintomas de PDC podem 

apresentar aumentos significativos ao longo do tempo, particularmente em certos grupos 

etários e contextos específicos. Vários estudos indicaram um aumento nos sintomas de 

PDC ao longo do tempo (e.g., Boden et l., 2010; Eisenbarth et al., 2016; Fanti et al., 

2018; Moreno & Del Rio, 2010; Nobakht et al., 2024). Fanti e colaboradores (2018) 

relataram um aumento considerável nos níveis médios de PC de um ano para o outro, 
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enquanto Eisenbarth e colaboradores (2016) observaram que alguns adolescentes 

exibiram aumentos tanto nos sintomas de PC quanto nos traços de frieza emocional, 

sem a identificação de grupos que apresentassem declínio desses sintomas. Além disso, 

Kroneman e colaboradores (2011) destacaram que, nas crianças do sexo feminino, os 

sintomas de PC aumentaram no início da adolescência, após uma redução no final da 

infância, sugerindo que os aumentos podem estar associados a transições 

desenvolvimentais. Fatores ambientais, como práticas parentais severas, também 

desempenham um papel importante, conforme observado por Roubinov e colaboradores 

(2018), que relataram um aumento nos sintomas de PDO em crianças expostas a esses 

ambientes. Por fim, Nobakht e colaboradores (2024) documentaram aumentos nos 

sintomas de PDO dos 4 aos 6 anos e dos 8 aos 10 anos, evidenciando períodos críticos 

durante a infância e pré-adolescência em que os sintomas se podem agravar. 
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Tabela 2 

Resumo dos Principais Resultados 

  População    

Estudo Tipo de 
População 

N Idade 
Instrumentos Principais Resultados 

Boden et al. 

(2010) 

Comunitária N = 926 14-16 DISC; SRED; RBPC Os dados mostram maiores níveis de PDO e 

PC nas idades de 14 e 16 anos, durante um 

período de 2 anos. 

Burnette 

(2013) 

Comunitária N = 1992 0-18 CBCL; CTS-PC Os sintomas de PDO na primeira infância 

encontram-se associados aos sintomas de 

PDO na segunda infância em ambos os 

sexos (r = .58, p < .01), sugerindo que esta 

perturbação é bastante estável na infância. 

Ding et al 

(2019) 

Comunitária N=253 6-13 DSM Os resultados mostram uma estabilidade dos 

sintomas de PDO reportados pelos jovens, 

pais e professores no Tempo 1 e Tempo 2. 

Eisenbarth 

et al. (2016) 

Comunitária N = 2038 15-18 ICU; YI-4; APSD Os resultados indicam a existência de 

sintomas elevados e estáveis ao longo do 

tempo de PC, com ou sem traços de frieza 

emocional. Como prova da mudança ao 

longo do tempo, foi identificado um grupo 

de adolescentes que demonstram aumentos 

tanto na perturbação de conduta como nos 

traços de frieza emocional, não tendo sido 

identificado qualquer grupo com declínio 

destes sintomas. 

Fanti et al. 
(2018) 

Comunitária N = 4318 ------ ICU; APSD; CSI-4; YI-4 De acordo com o teste t de amostras 
emparelhadas,  verificou-se  um  aumento 
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     significativo do nível médio de PC do ano 1 

para o ano 2, t(3595) = 8.44, p < .001. 

Foster et al. 

(2010) 

Comunitária N = 1420 9-16 CAPA Recorrendo a Modelos de Mistura Semi- 

Paramétricos, foram reconhecidos diferentes 

padrões de conduta ao longo do tempo, 

permitindo identificar grupos com 

trajetórias específicas de PC. Dois grupos 

foram identificados como estáveis ao longo 

do tempo no que concerne à PC. I.e., o 

grupo “low-level chronic” que se 

caracteriza por crianças com níveis baixos, 

mas constantes, de problemas de conduta, 

representando cerca de 23% da amostra, e o 

grupo “high-level chronic” constituído por 

crianças com níveis altos e estáveis de 

problemas de conduta, representando cerca 
de 7%. 

Keenan & 

Wroblewski 

(2010) 

Comunitária N = 560 5-15 CSI A idade mais comum para o início dos 

sintomas de PDO foi aos 10 anos. A metade 

da amostra do sexo feminino apresentou 

estabilidade dos sintomas em pelo menos 1 
ano de avaliação. 

Kroneman et 

al. (2011) 

Comunitária N = 1233 7-8 APSD; CSI-4 A análise dos dados mostrou que os 

sintomas de PC reportados pelos pais e 

professores, apresentou uma estabilidade 

considerável no período de 5 anos. Mais 

concretamente, os comportamentos de PC 

nas raparigas diminuem no final da infância, 

mas começam a aumentar quando as 
raparigas entram no início da adolescência. 

Lavigne et 

al. (2014) 

Clínica N = 796 4-7 DISC-YC Com recurso avaliações de PDO ao longo 

de três anos, os resultados evidenciam que 

os sintomas de PDO identificados em 

crianças pré-escolares de ambos os sexos 

mostraram estabilidade ao longo do tempo, 
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     indicando que sintomas de PDO detetados 

precocemente tendem a persistir. 

Lewinsohn 

et al. (2000) 

Comunitária N = 1709 14-18 CBCL; YSR Os valores de estabilidade ao longo de um 

período de um ano foram estatisticamente 

significativos, mas de baixa magnitude, 

indicando uma considerável mudança na 
ordem dos adolescentes nesse período. 

 

Moreno & 

Del Rio 

(2010) 

 

Comunitária 

 

N=2.351 

 

12-16 

 

DSM 

 

A comparação dos grupos é consistente com 

prevalência entre 3,77% e 3,83% mantendo 

os sintomas de PDO. No Segundo estudo o 

número dos rapazes quadriplicou ao das 

raparigas relativamente à frequencia dos 

sintomas. 

Nobakht et 

al. (2024) 

Comunitária N = 1042 4-14 PAPA; CAPA Os resultados mostraram um aumento dos 

sintomas de PDO dos 4 aos 6 anos e dos 8 

aos 10 anos, evidenciando uma estabilidade 

durante o início da adolescência. 

López- 

Romero et 

al. (2022) 

Comunitária N = 414 12-15 PSCD-SV; ABQ A análise dos dados mostrou uma 

estabilidade de PC entre o T1 e T3, no 

período de 2 anos. 

Roubinov et 

al. (2018) 

Comunitária N = 338 4-6 BPI; HBQ Os resultados mostraram uma estabilidade 

dos sintomas de PDO durante 3 anos. As 

crianças expostas a uma educação parental 

severa exibiram maior aumento de sintomas 

de PDO. 

Vidal-Ribas 

et al. (2017) 

Clínica  2-5 CBCL A análise dos dados mostrou que os 

sintomas de PC e PDO relatados pelos pais 

apresentaram uma estabilidade considerável 

entre os 2 a 5 anos de idade. Sendo mais 

 N = 1233   
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     elevados os sintomas de irritabilidade em 

meninos entre 3.5 a 5 anos. 

Viinamaki et 

al. (2013) 

Comunitária N = 2070 15-17 YSR A PC aos 15 anos foi um forte preditor da 

PC aos 17 anos, em ambos os sexos, 

revelando que a PC apresenta uma 

continuidade homotípica considerável entre 

os 15 e os 17 anos. 

Whelan et 

al. (2013) 

Clínica N = 6328 8-10-13-16 DAWBA; SDQ Os resultados mostram estabilidade de PDO 

entre as avaliações realizadas entre os 8 a 16 

anos. 

Notas. CSI = The Child Symptom Inventory; APSD = Antisocial Processes Screening Device; CTS-PC = Conflict Tactics Scale – Parent/Child; PDS = Peer 

Delinquency Scale; PAPA = Preschool Age Psychiatric Assessment; CAPA = Child and Adolescent Psychiatric Assessment; DISC = Diagnostic Interview Schedule 

or Children; CBCL =: Child Behavior Checklist; BPI = Berkeley Puppet Interview; HBQ = Health and Behavior Questionnaire; CPRS = Comprehensive 

Psychopathological Rating Scale; PSI-SF = Parenting Stress Index-Short Form; PSCD-SV = Proposed Specifiers for Conduct Disorder-Short Version; SDQ = 

Strengths and Difficulties Questionnaire; ABQ = Antisocial Behavior Questionnaire; SRED = Self-Report Early Delinquency ; RBPC = Revised Behavior Problems 

Checklist; CAPS = Child and Adolescent Psychopathology Scale; ICU = Inventory of Callous-Unemotional Traits; YI-4: Youth’s Inventory-4; PPQ = Peer Pressure 

Questionnaire; YSR = Youth Self-Report; ICID = Inventory of Child Individual Differences; CTS =: Carey Temperament Scale; DAWBA = Development and Well 

Being Assessment; DISC-YC = Diagnostic Interview Schedule for Children-Parent Scale-Young Child; APSD-PR = Antisocial Process Screening Device- Parent 

Report; PC = Perturbação do Comportamento; PDO = Perturbação Desafiante de Oposição. 
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Discussão 

A literatura indica maior intensidade e prevalência de comportamento antissocial 

na infância, tendo maior evolução durante a adolescência e vida adulta, resultado de 

uma estabilidade ao longo do tempo. Os estudos mostram que o comportamento 

antissocial tem tendência à persistência e agravamento ao longo do desenvolvimento, 

podendo fixar-se na vida adulta (Bai & Lee, 2017; Pacheco et al., 2005). Assim, a 

estabilidade dos comportamentos antissociais desde a infância até à adolescência, e 

possivelmente à idade adulta, é uma questão central, dada a sua relação com resultados 

negativos ao longo da vida, incluindo delinquência, dificuldades sociais e perturbações 

da personalidade na idade adulta. Face ao exposto, o objetivo do presente estudo passa 

por reunir evidências sobre a estabilidade da Perturbação Disruptiva do Comportamento 

(PDC), incluindo a Perturbação Desafiante de Oposição (PDO) e Perturbação do 

Comportamento (PC), em crianças e adolescentes através de uma revisão sistemática da 

literatura. 

Os principais resultados desta revisão corroboram amplamente a ideia de que os 

comportamentos antissociais, particularmente a PDO e a PC, tendem a ser estáveis ao 

longo do desenvolvimento, como indicado pelos vários estudos longitudinais incluídos. 

À luz da Teoria Desenvolvimental de Moffitt (1993), os resultados desta revisão 

parecem apoiar a ideia de uma continuidade dos comportamentos disruptivos em alguns 

indivíduos, especialmente quando esses surgem na infância, enquadrando-se na 

trajetória persistente ao longo da vida e ainda que em menor número, crianças e jovens 

com um padrão comportamental disruptivo, tendem apresentar estes sintomas na 

infância ou no ínicio da adolescência, podendo manter-se até à fase adulta, resultando 

numa persistência e/ou aumentos dos comportamentos disruptivos. Estes 

comportamentos podem resultar de processos neurodesenvolvimentais em interação 

entre ambientes disfuncionais e não protetores (Basto-Pereira & Farrington, 2019). Esta 

persistência também pode ser entendida à luz da Teoria de Patterson sobre interações 

coercivas (Patterson et al., 1990). Este modelo propõe que o comportamento antissocial 

na infância pode ser mantido por um ciclo de reforço negativo nas interações familiares, 

onde os comportamentos de oposição das crianças são inadvertidamente reforçados 

pelas respostas das figuras de referência (e.g., pais), criando um padrão de escalada que 

se torna difícil de interromper. Estudos incluídos na revisão, como o de Roubinov e 
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colaboradores (2018), que demonstraram o papel das práticas parentais severas na 

exacerbação dos sintomas de PDO, suportam esta ideia. Assim, além da estabilidade 

inerente dos comportamentos disruptivos, os fatores ambientais, especialmente a 

dinâmica familiar, parecem contribuir para a manutenção e agravamento destes 

comportamentos. Por outro lado, a literatura também sugere que, embora exista 

estabilidade nos comportamentos antissociais, pode existir alguma heterogeneidade na 

magnitude dessa estabilidade, como observado no estudo de Lewinsohn et al. (2000). 

Assim, enquanto algumas crianças seguem um curso estável de comportamento 

disruptivo, outras podem apresentar uma maior variabilidade, dependendo de fatores 

como o ambiente familiar, a resiliência individual e as oportunidades de intervenção 

(Farrignton, 2013). 

Além disso, os resultados que indicam variações dos sintomas entre diferentes 

grupos etários e de género também se alinham com as teorias desenvolvimentais. Por 

exemplo, Kroneman e colaboradores (2011) observaram uma redução dos sintomas de 

PC nas raparigas no final da infância, seguida de um aumento na adolescência. Segundo 

Steinberg (2005), a adolescência é uma fase de maior sensibilidade às influências 

ambientais e sociais, o que pode explicar os picos nos comportamentos de risco e 

antissociais observados em adolescentes. A teoria da dupla vulnerabilidade, que sugere 

que a adolescência é um período crítico para o desenvolvimento de perturbações 

comportamentais devido à interação entre vulnerabilidades biológicas e sociais, pode 

explicar o agravamento dos sintomas de PC neste período. 

A presente revisão sistemática apresenta várias limitações, que devem ser 

consideradas ao interpretar os resultados. Primeiramente, é necessário referir o risco de 

viés de relato, uma vez que apenas foram incluídos estudos publicados em fontes 

identificadas, apesar de uma tentativa de redução deste impacto através de uma pesquisa 

manual. Também associado a este viés, refere-se à limitação linguística, pois foram 

selecionados estudos em inglês, português e espanhol. Este facto pode ter limitado a 

referência à diversidade de perspectivas culturais. Uma das principais dificuldades 

encontradas foi a escassez de estudos focados exclusivamente no diagnóstico de PC ou 

PDO. Muitos estudos identificados na literatura incluíam também diagnósticos de 

Perturbação de Hiperatividade e Défice de Atenção (PHDA) e comportamentos 

internalizantes, como ansiedade e depressão. Esta comorbidade é um desafio frequente 

na literatura, dificultando a análise isolada dos comportamentos disruptivos e a sua 
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estabilidade ao longo do tempo. A inclusão de múltiplas perturbações no mesmo estudo 

pode distorcer os resultados, uma vez que fatores relacionados a outras condições, como 

a PHDA, podem influenciar os comportamentos antissociais e a sua progressão, 

tornando difícil determinar a estabilidade de PC ou PDO isoladamente. Além disso, 

apesar de os resultados seguirem na sua grande maioria a mesma linha, outro fator a 

referir é variedade de instrumentos de avaliação utilizados para avaliar os 

comportamentos antissociais nos diferentes estudos. Ferramentas como o Child 

Behavior Checklist (CBCL), o Diagnostic Interview Schedule for Children (DISC) e o 

Antisocial Process Screening Device (APSD) foram utilizadas de forma inconsistente 

ao longo dos estudos. Esta diversidade metodológica pode dificultar a comparação 

direta entre os resultados, já que cada instrumento tem diferentes formas de 

operacionalizar e avaliar os sintomas de PDO e PC. Finalmente, poucos estudos 

seguiram as crianças até à idade adulta, o que impõe uma limitação significativa à 

compreensão da evolução dos comportamentos antissociais ao longo do ciclo de vida. 

Apesar destas limitações, os resultados desta revisão fornecem evidências para a 

compreensão dos comportamentos disruptivos, demonstrando a existência de uma 

tendência para estabilidade ao longo do tempo, particularmente quando surgem 

precocemente. Estes resultados têm importantes implicações práticas, sugerindo que a 

identificação precoce de comportamentos antissociais em crianças pode permitir o 

desenvolvimento de intervenções preventivas eficazes, que possam evitar a evolução 

destes comportamentos para formas mais severas. A infância é um período chave de 

maleabilidade comportamental, portanto, a identificação precoce com vista à aplicação 

de intervenções adequadas durante este período pode ter um impacto positivo 

significativo na diminuição de riscos de desenvolver perturbações secundárias e inibição 

da progressão do comportamento disruptivo (Kim-Cohen., 2008; Junewicz & Billick., 

2019; Loeber et al., 2009). 
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